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AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Como cediço, "para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o 
Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 
não, ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 1.890.753/MA, relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, de 
DJe 6/5/2021).
2. Ressalta-se que, "na forma da jurisprudência desta Corte, é 
possível que, nas decisões judiciais, seja utilizada a técnica de 
fundamentação referencial ou per relationem. Confira-se, a 
propósito: STJ, AgInt no REsp 1..814.110/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/10/2019; 
AgInt no AREsp 1.420.569/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/02/2020" (AgInt no REsp n. 
1.690.982/RJ, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de de 18/12/2020).
3. A fundamentação per relationem se dá quando o julgador se 
utiliza "da transcrição dos alicerces jurídicos que deram suporte a 
provimento judicial anterior [...] ou do parecer do Ministério 
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Público, desde que apresente também fundamentação própria, 
expondo, ainda que sucintamente, as razões de sua decisão" (AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 1.800.259/MS, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 31/5/2022).
4. No caso concreto, apesar de no acórdão recorrido existir menção 
à utilização da referida técnica de fundamentação per relationem, 
não há nenhum juízo de valor a respeito da tese de prescrição do 
fundo de direito, ainda que por simples transcrição de passagens da 
decisão monocrática objeto do aludido agravo interno, o que atrai a 
incidência da Súmula 211/STJ.
3. "A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da 
impossibilidade de configuração do dissídio jurisprudencial, por 
não haver como ser feita a demonstração da similitude das 
circunstâncias fáticas em relação ao direito aplicado" (AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.817.608/SE, relator Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/4/2023.). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.677.009/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 2/12/2022.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 13/06/2023 a 19/06/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria 
e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 19 de junho de 2023.

Sérgio Kukina 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR 
PÚBLICO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ART. 1º DO DECRETO 20.910/1932. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
FUNDAMENTAÇÃO PER RELATIONEM. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO.
1. Como cediço, "para que se configure o prequestionamento, não 
basta que o recorrente devolva a questão controvertida para o 
Tribunal, em suas razões recursais. É necessário que a causa tenha 
sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como seja 
exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a 
tese recursal a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou 
não, ao caso concreto" (AgInt no REsp n. 1.890.753/MA, relatora 
Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, de 
DJe 6/5/2021).
2. Ressalta-se que, "na forma da jurisprudência desta Corte, é 
possível que, nas decisões judiciais, seja utilizada a técnica de 
fundamentação referencial ou per relationem. Confira-se, a 
propósito: STJ, AgInt no REsp 1..814.110/PE, Rel. Ministro 
GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/10/2019; 
AgInt no AREsp 1.420.569/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/02/2020" (AgInt no REsp n. 
1.690.982/RJ, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de de 18/12/2020).
3. A fundamentação per relationem se dá quando o julgador se 
utiliza "da transcrição dos alicerces jurídicos que deram suporte a 
provimento judicial anterior [...] ou do parecer do Ministério 
Público, desde que apresente também fundamentação própria, 
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expondo, ainda que sucintamente, as razões de sua decisão" (AgRg 
nos EDcl no AREsp n. 1.800.259/MS, relatora Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, DJe de 31/5/2022).
4. No caso concreto, apesar de no acórdão recorrido existir menção 
à utilização da referida técnica de fundamentação per relationem, 
não há nenhum juízo de valor a respeito da tese de prescrição do 
fundo de direito, ainda que por simples transcrição de passagens da 
decisão monocrática objeto do aludido agravo interno, o que atrai a 
incidência da Súmula 211/STJ.
3. "A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial 
também pela alínea 'c' do permissivo constitucional, diante da 
impossibilidade de configuração do dissídio jurisprudencial, por 
não haver como ser feita a demonstração da similitude das 
circunstâncias fáticas em relação ao direito aplicado" (AgInt nos 
EDcl no REsp n. 1.817.608/SE, relator Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 
27/4/2023.). Nesse mesmo sentido: AgInt no AREsp n. 
1.677.009/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA, DJe 
de 2/12/2022.
4. Agravo interno desprovido.
 
 

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto pelo ESTADO DO MARANHÃO contra decisão da em. 

Ministra Presidente deste Superior Tribunal, que deixou de conhecer do recurso especial 

com fundamento na Súmula 211/STJ e, também, em virtude da ausência de cotejo 

analítico entre o acórdão recorrido e os paradigmas apontados.

Sustenta a parte agravante que "na situação dos autos, houve observância a 

essa exigência, uma vez que a questão infraconstitucional, suscitada ao longo de todo o 

trâmite deste processo foi, sim, apreciada na instância ordinária" (fl. 344).

Nesse sentido, argumenta que a questão a prejudicial de prescrição, afastada 

quando do julgamento unipessoal do subjacente agravo de instrumento, deve ser 

considerada prequestionada, haja vista que "o acórdão [recorrido] se valeu da técnica de 

motivação per relationem" (fl. 344).

Daí afirmar que, "comprovado o prequestionamento do art. 1º do Decreto 

20.91/32, fica superado o fundamento de impossibilidade de comprovação de dissídio 
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jurisprudencial" (fl. 345).

Quanto à questão de fundo, reprisa os argumentos do apelo nobre.

Por fim, requer a reconsideração ou a reforma da decisão atacada.

Sem impugnação (fl. 355).

É O RELATÓRIO.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): O presente 

agravo interno não merece prosperar.

Como cediço, "para que se configure o prequestionamento, não basta que o 

recorrente devolva a questão controvertida para o Tribunal, em suas razões recursais. É 

necessário que a causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem 

como seja exercido juízo de valor sobre os dispositivos legais indicados e a tese recursal 

a eles vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não, ao caso concreto" (AgInt no 

REsp n. 1.890.753/MA, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA 

TURMA, de DJe 6/5/2021.).

É certo, outrossim, que "na forma da jurisprudência desta Corte, é possível 

que, nas decisões judiciais, seja utilizada a técnica de fundamentação referencial ou per 

relationem. Confira-se, a propósito: STJ, AgInt no REsp 1..814.110/PE, Rel. Ministro 

GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 17/10/2019; AgInt no AREsp 

1.420.569/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 14/02/2020

" (AgInt no REsp n. 1.690.982/RJ, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de de 18/12/2020.).

Sobreleva notar, todavia, que a utilização dessa técnica de julgamento se dá 

mediante a transcrição pelo julgador, "da transcrição dos alicerces jurídicos que deram 

suporte a provimento judicial anterior (fundamentação per relationem) ou do parecer do 

Ministério Público, desde que apresente também fundamentação própria, expondo, ainda 

que sucintamente, as razões de sua decisão" (AgRg nos EDcl no AREsp n. 

1.800.259/MS, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA,  DJe de 

31/5/2022.).

No caso concreto, não foi o que ocorreu.

Tira-se do acórdão recorrido que, a despeito de ali existir menção à 

utilização da referida técnica de fundamentação por relationem, não há nenhum juízo de 

valor a respeito da tese de prescrição do fundo de direito, ainda que por simples 

transcrição de passagens da decisão monocrática objeto do aludido agravo interno.
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Destarte, carece o art. 1º do Decreto 20.910/1932 do necessário 

prequestionamento, motivo pelo qual correta a aplicação da Súmula 211/STJ, o que 

também inviabiliza o conhecimento do apelo nobre pela alínea c do permissivo 

constitucional. A propósito, o seguinte julgado:
 

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. DIREITO DO CONSUMIDOR. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. VENDA 
DE PRODUTOS COM PRAZO DE VALIDADE VENCIDO, ETIQUETAS 
ADULTERADAS E/OU AUSENTES, SOBREPOSTAS E ALIMENTOS 
CONTAMINADOS POR INSETOS. LIMITES GEOGRÁFICOS DA SENTENÇA 
CIVIL. MATÉRIA JULGADA SOB O RITO DOS REPETITIVOS. 
OBRIGAÇÕES IMPOSTAS. DESNCESSIDADE. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSENTE. INCIDÊNCIA DO ENUNCIADO N.º 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO POR AMBAS 
AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS.
1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar o Recurso 
Especial n.º 1.243.887/PR, de Relatoria do Ministro Luis Felipe Salomão, 
submetido ao procedimento do art. 543-C do Código de Processo Civil, fixou 
entendimento no sentido de que os efeitos e a eficácia do pronunciamento 
judicial nas ações civis públicas não estão necessariamente restritos a limites 
geográficos.
2. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados como 
violados, não obstante a interposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial.
3. A falta de prequestionamento inviabiliza o recurso especial também pela 
alínea "c" do permissivo constitucional, diante da impossibilidade de 
configuração do dissídio jurisprudencial, por não haver como ser feita a 
demonstração da similitude das circunstâncias fáticas em relação ao direito 
aplicado.
4. Não apresentação de argumentos novos capazes de infirmar os fundamentos 
que alicerçaram a decisão agravada.
5. AGRAVO INTERNO CONHECIDO E DESPROVIDO.
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.817.608/SE, relator Ministro PAULO DE 
TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, DJe de 27/4/2023.) - Grifo 
nosso
 
ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO SECURITÁRIA. FCVS. 
COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ACÓRDÃO 
RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 
SÚMULA 83/STJ. DISPOSITIVO LEGAL TIDO POR VIOLADO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211 DO STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. ANÁLISE PREJUDICADA. AGRAVO INTERNO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. A Corte de origem, alinhada ao entendimento deste Tribunal Superior, 
concluiu que, "para que se possa aferir a correta aplicação das regras de 
competência (Justiça Federal Comum ou Juizado Especial Federal), o valor da 
causa deve ser individualizado em relação a cada litisconsorte ou contrato". 
Incidência no ponto do óbice da Súmula 83/STJ.
2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso especial, a 
despeito da oposição de embargos de declaração, impede o seu conhecimento à 
luz da Súmula 211/STJ.
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos óbices 
impostos à admissão do recurso pela alínea "a"do permissivo constitucional 
impedem a análise recursal pela alínea "c", ficando prejudicada a apreciação 
do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal 
apontado como violado ou à tese jurídica.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 1.677.009/PR, relator Ministro MANOEL ERHARDT 
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(Desembargador Convocado do TRF5), PRIMEIRA TURMA,  DJe de 
2/12/2022.) - Grifo nosso
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.214.887 / MA
Número Registro: 2022/0300071-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08016298820218100000 08316675120198100001 65420820058100001 8016298820218100000
8316675120198100001

Sessão Virtual de 13/06/2023 a 19/06/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

 Secretário
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
PROCURADOR : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES PINHEIRO RIBEIRO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, PROVENTOS OU 
PENSÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : RENATA BESSA DA SILVA - MA006421
AGRAVADO : MARIA DE LOURDES PINHEIRO RIBEIRO
ADVOGADOS : PAULO ROBERTO COSTA MIRANDA - MA000765

DANIEL FELIPE RAMOS VALE - MA012789

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/06/2023 a 19/06
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 20 de junho de 2023
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